
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.108.319 - BA (2022/0109743-2)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 JAQUELINE CONCEIÇÃO MERCÊS  - BA021210 
 THIAGO PESSOA ROCHA  - PE029650 
 EDUARDO DE FARIA LOYO  - BA037467 
 ELISABETE DE CARVALHO SANTOS  - BA016255 
 PAULA HAECKEL TIMES DE CARVALHO ALMEIDA GOMES  - 

PE038343 
 MAIANA PITANGA SUZART DA SILVA  - BA042050 
 LUCIO DE PAULA DE SANT ANNA SOUZA 
 EDSON BOMFIM DE JESUS DOS SANTOS  - BA046040 

AGRAVADO  : MARIA BERNADETE DE ABREU SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA BASILE  - BA019567 

 ANA PATRÍCIA DOS SANTOS BATISTA  - BA038307 
 AMANDA MARIA ANDRADE SOUZA CERQUEIRA  - BA040747 
 MARIA SARA DE CASTRO LIMA  - BA050720 
 THIAGO PAIVA CALDAS  - BA049068 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no 
Tribunal de origem no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.

2. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais 
foram suspensos, para os processos físicos, no período de 19/3/2020 a 
14/6/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem 
como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os 
processos físicos, em 15/6/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, 
no Tribunal de origem, fora do período mencionado, deveria ter sido 
comprovada no momento da interposição do recurso, o que não ocorreu 
no presente caso. Precedentes.

3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, descabe a 
incidência automática da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando o 
agravo interno é interposto no regular exercício do direito de recorrer, não 
se verificando hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno 
ou de litigância temerária. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 16 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.108.319 - BA (2022/0109743-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 
   JAQUELINE CONCEIÇÃO MERCÊS  - BA021210 
   THIAGO PESSOA ROCHA  - PE029650 
   EDUARDO DE FARIA LOYO  - BA037467 
   ELISABETE DE CARVALHO SANTOS  - BA016255 
   PAULA HAECKEL TIMES DE CARVALHO ALMEIDA GOMES  - 

PE038343 
   MAIANA PITANGA SUZART DA SILVA  - BA042050 
   LUCIO DE PAULA DE SANT ANNA SOUZA 
   EDSON BOMFIM DE JESUS DOS SANTOS  - BA046040 
AGRAVADO  : MARIA BERNADETE DE ABREU SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA BASILE  - BA019567 
   ANA PATRÍCIA DOS SANTOS BATISTA  - BA038307 
   AMANDA MARIA ANDRADE SOUZA CERQUEIRA  - BA040747 
   MARIA SARA DE CASTRO LIMA  - BA050720 
   THIAGO PAIVA CALDAS  - BA049068 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMERICA COMPANHIA DE 

SEGURO SAUDE contra a decisão da Presidência de fls. 426-427, que não conheceu do 

agravo em recurso especial ante a sua intempestividade.

Nas razões recursais (fls. 430-444), a parte agravante alega a tempestividade 

do agravo em recurso especial tendo em vista que houve suspensão dos prazos para os 

processos físicos a fim de evitar a transmissão e propagação da Covid-19 no período de 

março de 2020 até 02.08.2021, conforme Decreto Judiciário nº 211/2020 e Ato Normativo 

Conjunto nº 20/2021. Pede o provimento do agravo interno.

Impugnação ao agravo interno às fls. 447-451.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.108.319 - BA (2022/0109743-2)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 
   JAQUELINE CONCEIÇÃO MERCÊS  - BA021210 
   THIAGO PESSOA ROCHA  - PE029650 
   EDUARDO DE FARIA LOYO  - BA037467 
   ELISABETE DE CARVALHO SANTOS  - BA016255 
   PAULA HAECKEL TIMES DE CARVALHO ALMEIDA GOMES  - 

PE038343 
   MAIANA PITANGA SUZART DA SILVA  - BA042050 
   LUCIO DE PAULA DE SANT ANNA SOUZA 
   EDSON BOMFIM DE JESUS DOS SANTOS  - BA046040 
AGRAVADO  : MARIA BERNADETE DE ABREU SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA BASILE  - BA019567 
   ANA PATRÍCIA DOS SANTOS BATISTA  - BA038307 
   AMANDA MARIA ANDRADE SOUZA CERQUEIRA  - BA040747 
   MARIA SARA DE CASTRO LIMA  - BA050720 
   THIAGO PAIVA CALDAS  - BA049068 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MULTA DO ART. 1.021, §4º, DO CPC. 
NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará 
a ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no 
Tribunal de origem no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.

2. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais 
foram suspensos, para os processos físicos, no período de 19/3/2020 a 
14/6/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem 
como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o prazo, para os 
processos físicos, em 15/6/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos, 
no Tribunal de origem, fora do período mencionado, deveria ter sido 
comprovada no momento da interposição do recurso, o que não ocorreu 
no presente caso. Precedentes.

3. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, descabe a 
incidência automática da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando o 
agravo interno é interposto no regular exercício do direito de recorrer, não 
se verificando hipótese de manifesta inadmissibilidade do agravo interno 
ou de litigância temerária. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

A decisão ora agravada não conheceu do recurso ante a intempestividade do 

apelo especial, tendo a seguinte fundamentação:

"Mediante análise do recurso de SUL AMERICA COMPANHIA DE 
SEGURO SAUDE, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada 
em 02/09/2020, sendo o agravo somente interposto em 29/09/2020.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", o que impossibilita a regularização posterior." (g.n.)

2.1 Ressalta-se que, interpretando o art. 1.003, §6º, do CPC/2015, esta Corte 

Superior firmou entendimento de que, na vigência do CPC de 2015, deve ser realizada a 

comprovação de existência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal 

de origem por meio de documento idôneo no momento da interposição do recurso, sendo 

inadmissível regularização posterior, salvo no caso de se tratar do feriado da segunda-feira 

de carnaval para os recursos interpostos até 18.11.2019.

Veja:

_______________

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL 
(CORPUS CHRISTI). COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. REGRA 
MITIGADA APENAS PARA O FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE 
CARNAVAL. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. QO NO RESP 
1.813.684/SP, REL. MINISTRA NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
JULGADA EM 03/02/2020, DJE 28/02/2020. MODULAÇÃO IGUALMENTE 
RESTRITA. TESE REAFIRMADA. EDCL NA QO NO RESP 1.813.684/SP, 
JULGADOS EM 19/05/2021. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168 SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE 
INDEFERIDOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída 
pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o 
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feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, ou se considera 
intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa julgada." 
(AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017; sem grifo no original).
2. A Corte Especial, no julgamento da QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020, DJe 28/02/2020, 
entendeu que "a tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 
1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda-feira de carnaval e não se 
aplica aos demais feriados, inclusive aos feriados locais", restrição aplicável 
ao alcance da modulação dos efeitos do decisum, o que foi reafirmado por 
ocasião do julgamento dos EDcl na QO no RESP 1.813.684/SP, em sessão 
realizada em 19/05/2021.
3. O entendimento firmado pela Corte Especial, portanto, é de que a única 
exceção à regra da obrigatoriedade de comprovação de feriado local no ato 
de interposição do recurso é o da segunda-feira de carnaval, excluídos os 
demais feriados, sendo que a modulação dos efeitos dessa decisão também 
ficou adstrita à essa única hipótese ? aplicável aos recursos interpostos até 
a publicação do referido acórdão (DJe de 18/11/2019).
4. Incidência da Súmula n.º 168 do Superior Tribunal de Justiça: "Não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." 
5. Incabível, no caso, a pleiteada aplicação de multa processual, uma vez 
que, por ora, não se constata abuso no direito de recorrer.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt nos EAREsp 1191613/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 24/08/2021, DJe 01/09/2021)
_______________

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO. INCIDÊNCIA DO CPC DE 2015. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO. ENTENDIMENTO DA 
CORTE ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO DEVIDA NA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINARMENTE OS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Corte Especial, ao interpretar os artigos 932, parágrafo único, e 1.003, 
§ 6º, do CPC de 2015, bem assim os princípios consagrados pelo novo 
Código, por maioria, firmou orientação de que o recorrente deve comprovar 
"a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", de 
maneira que fica inviabilizada a apresentação de documento hábil em 
momento posterior para demonstrar sua tempestividade (AgInt no AREsp 
957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 19/12/2017).
2. No julgamento do REsp 1.813.684/SP, a colenda Corte Especial delimitou 
que a orientação de comprovação do feriado local no momento da 
interposição do recurso especial deveria persistir para os feriados e 
suspensões de expedientes locais em geral, excetuando-se apenas a 
segunda-feira de carnaval, em relação à qual houve modulação de efeitos 
do julgado anterior, permitindo-se a comprovação a posteriori, quando se 
tratar de recursos interpostos no período entre a vigência do CPC de 2015 
e a data da publicação do acórdão prolatado no mencionado recurso 
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especial (REsp 1.813.684/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/10/2019, DJe de 18/11/2019). Tal orientação foi confirmada na Questão 
de Ordem apresentada, subsequentemente, pela Ministra NANCY ANDRIGHI 
naquele REsp 1.813.684/SP e, na sequência, no julgamento do AgInt no 
AREsp 1.481.810/SP (Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI), não se 
estendendo a modulação sequer ao feriado de Corpus Christi.
3. No caso, aplica-se a regra de inviabilidade de comprovação posterior do 
feriado local, nos termos do decidido no AgInt no AREsp 957.821/MS.
4. No tocante aos honorários advocatícios recursais, previstos no § 11 do 
art. 85 do CPC de 2015, esta egrégia Corte Especial firmou orientação no 
sentido do cabimento da fixação de tal verba, em caso de indeferimento 
liminar, não conhecimento integral ou desprovimento dos embargos de 
divergência, sendo dispensada a comprovação do trabalho adicional do 
advogado do embargado, quando se tratar de recurso interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC de 2015 e houver condenação em 
honorários advocatícios desde a origem.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 1661435/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 10/08/2021, DJe 20/08/2021)
_______________

2.2 Ademais, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, bem 

como Portaria nº 79/2020 do CNJ, houve a suspensão dos prazos processuais em virtude da 

pandemia relativa à Covid-19 no período de 19/3/2020 a 14/6/2020 no âmbito do Poder 

Judiciário Nacional para os processos físicos, voltando a fluir o prazo em 15/6/2020, de 

forma que eventual suspensão de prazo em Tribunal local fora do mencionado período deve 

ser comprovado por meio de documento idôneo no ato da interposição do recurso, o que não 

ocorreu no presente caso.

Nesse sentido (grifamos):

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO QUE 
NÃO ADMITE O RECURSO ESPECIAL. PANDEMIA DO NOVO 
CORONAVIRUS. SUSPENSÃO DOS PRAZOS NO TRIBUNAL LOCAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do Enunciado Administrativo n. 3 do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC", em observância ao 
princípio do tempus regit actum, ou seja, ao presente caso aplicam-se as 
regras do CPC de 2015.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC (Lei 13.105/2015), determina que "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso", ou seja, a novel legislação vedou expressamente a 
possibilidade de comprovação posterior da tempestividade, devendo essa 
ser feita no momento da interposição do recurso.
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3. No caso específico da pandemia do novo coronavirus, os prazos 
processuais foram suspensos no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, 
conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 322/2020, e voltaram a 
fluir, para os processos físicos, em 15/6/2020.
4. Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora 
do período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento 
da interposição do recurso, o que não ocorreu.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 1791994/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/08/2021, DJe 10/08/2021)
______________________

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. PROCESSO COM 
TRAMITAÇÃO FÍSICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO 
NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo o entendimento da Corte Especial, o art. 1.003, § 6º, do 
CPC/2015 estabelece que o recorrente comprovará a ocorrência de 
suspensão processual, feriado local ou de sua prorrogação no ato de 
interposição do recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
2. Ademais, "em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos 
processuais foram suspensos, para os processos físicos, no 
período de 19/03/2020 a 14/06/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 
313/2020 e 322/2020, bem como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando 
a fluir o prazo, para os processos físicos, em 15/06/2020. Desse 
modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do 
período mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da 
interposição do recurso[...]" (AgInt no AREsp 1.878.580/ES, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
23/08/2021, DJe 26/08/2021).
3. No caso dos autos, a parte recorrente não comprovou, por ocasião da 
interposição do recurso, o período alegado de suspensão dos prazos 
processuais na origem, não havendo como afastar a intempestividade do 
agravo em recurso especial.
4. A interposição de agravo interno não implica "litigância de má-fé nem ato 
atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo" (AgInt nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EDcl nos EAREsp 
884.708/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 
18/05/2021, DJe 20/05/2021).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1931064/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 02/12/2021)
______________________

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente comprovará a 
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ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no Tribunal 
de origem no ato de interposição do recurso, o que impossibilita a 
regularização posterior.
2. Em razão da pandemia relativa à COVID-19, os prazos processuais 
foram suspensos, para os processos físicos, no período de 
19/3/2020 a 14/6/2020, conforme Resoluções do CNJ nº 313/2020 e 
322/2020, bem como Portaria nº 79/2020 do CNJ, voltando a fluir o 
prazo, para os processos físicos, em 15/6/2020. Desse modo, a 
suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 
mencionado, deveria ter sido comprovada no momento da 
interposição do recurso. Precedentes.
3. Não tendo havido a comprovação de parte das alegadas suspensões de 
expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento idôneo 
no ato da interposição do agravo em recurso especial, não há como ser 
afastado o seu decreto de intempestividade.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1963880/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021)
______________________

Salienta-se que, se a suspensão dos prazos recursais em virtude da pandemia 

da Covid-19 não decorreu de orientação do Conselho Nacional de Justiça em âmbito nacional 

mas apenas de ato local, não pode ser considerada fato notório, sendo indispensável que 

seja ela comprovada no momento da interposição do recurso, o que não ocorreu no presente 

caso.

Por oportuno, "Se a suspensão dos prazos, em razão da Pandemia da 

Covid-19 não decorreu de orientação do Conselho Nacional de Justiça, mas tão-somente de 

ato do Tribunal local, é indispensável que seja comprovada no momento da interposição do 

recurso. Não pode ser considerada fato notório, apto a dispensar a comprovação. Isso 

porque, embora se tenha ciência de que prazos processuais foram suspensos, ao longo do 

ano de 2020, nos diversos Tribunais sob a jurisdição desta Corte Superior, não é evidente o 

conhecimento de quais Tribunais em que ocorreram e, muito menos, as respectivas datas. 

Sendo assim, é imprescindível sua comprovação, quando da interposição do recurso." (AgRg 

nos EDcl no AREsp 1848771/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

08/06/2021, DJe 21/06/2021)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. INTEMPESTIVIDADE.
1. É intempestivo o recurso ordinário interposto fora do prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, previsto no art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC/2015.
2. Ressalte-se que "a Corte especial, no julgamento do AREsp n. 
957.821/MS, em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, não é possível a comprovação da 
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tempestividade após a interposição do recurso" (AgInt no RMS 58.012/MG, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/06/2019, DJe 14/06/2019), ressalvada a "segunda-feira de carnaval" 
(Questão de Ordem nos autos do REsp 1.813.684/SP, Corte Especial, 
Sessão Ordinária de 3.3.2020).
3. É importante salientar que se a suspensão dos prazos, em razão da 
Pandemia da Covid-19 não decorreu de ato do CNJ, mas de ato da 
instância de origem, é essencial que seja comprovada no ato da 
interposição do recurso. Não pode ser considerada fato notório, apto a 
dispensar a comprovação. Tendo em vista que, embora se tenha ciência de 
que prazos processuais foram suspensos, ao longo do ano de 2020, nos 
diversos Tribunais sob a jurisdição do STJ, não é notório o conhecimento de 
quais Tribunais em que ocorreram e as respectivas datas. Portanto, é 
necessária sua comprovação, no ato de interposição do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1773998/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021)

2.3 No caso, não tendo havido a comprovação das alegadas suspensões de 

expediente forense no Tribunal de origem por meio de documento idôneo no ato da 

interposição do agravo em recurso especial, não há como ser afastado o seu decreto de 

intempestividade.

3. Quanto ao pedido da parte ora agravada de aplicação da multa prevista no 

art. 1.021, §4º, do CPC, não se vislumbra cabimento. Isso porque a parte agravante interpôs 

recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico e sem abusar do direito de recorrer, pelo 

que não se verifica afronta ou descaso com o Poder Judiciário.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, descabe a 

incidência automática da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, uma vez que 

se deve assegurar o exercício do regular direito de recorrer, salvo nas hipóteses de manifesta 

inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.

Esta Corte entende que "a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação 

da multa e indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 

utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" (AgInt no AREsp 

1814712/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/09/2021, DJe 

22/09/2021), o que não ocorreu no caso em análise.

Nesse sentido, "Inaplicabilidade da multa do § 4º do artigo 1.021 do CPC/2015, 

porque descabe a incidência automática da penalidade mencionada quando exercitado o 

regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta inadmissibilidade do 

agravo interno ou de litigância temerária.Julgados da Corte Especial." (AgInt nos EAREsp 

202.180/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 

22/04/2021, DJe 29/04/2021)
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Na mesma linha: 

____________

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO VERIFICADA. VÍCIO SANADO. 
MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
INAPLICABILIDADE.
1. Verificada a existência de omissão quanto ao pedido de aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, deve ser corrigido o vício.
2. Em que pese o não provimento do agravo interno, a sua 
interposição, por si só, não pode ser considerada como protelatória, 
de modo que incabível a aplicação de penalidade à parte que exerce 
regularmente faculdade processual prevista em lei, nos termos do 
artigo 1.021, § 4º, do CPC.
3. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo.
(EDcl no AgInt no REsp 1792064/RO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2020, DJe 
03/03/2020)(g.n.)
____________

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. CULPA. AFASTAMENTO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. PRIMEIROS EMBARGOS. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SEGUNDOS EMBARGOS. OMISSÃO. SUPRIMENTO.
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos declaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da irresignação apresentada por Comércio 
Indústria Matsuda Importadora e Exportadora Ltda., que objetiva não 
suprimir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro 
material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame 
de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para 
fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. Na hipótese, o acórdão embargado foi omisso, deixando de analisar os 
pedidos de Paulo Sérgio Ferrari da Costa e outra para que fossem 
aplicadas as multas pelo não provimento do agravo interno e pela litigância 
de má-fé.
4. A Segunda Seção desta Corte decidiu que a aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não 
se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
5. No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou 
protelatória na interposição de recurso previsto pela lei, 
necessário, inclusive, para esgotar esta instância, requisito 
indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.
6. Não cabe condenação em litigância de má-fé, pois a parte interpôs 
recurso legalmente previsto no ordenamento jurídico, sem abusar 
do direito de recorrer.
7. Embargos de declaração de Comércio Indústria Matsuda Importadora e 
Exportadora Ltda. rejeitados. Embargos de declaração de Paulo Sérgio 
Ferrari e outra acolhidos para suprir omissão, sem alteração no resultado 
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do julgado.
(EDcl no AgInt no AREsp 1357135/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 
20/02/2020)(g.n.)
____________

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. 1. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO PELA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE POR AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DE INADMISSÃO. RAZÕES 
RECURSAIS INSUFICIENTES. 2. PEDIDO DE APLICAÇÃO DE MULTA 
PREVISTA NO ART. 1.021, § 4°, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO 3. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INEXISTÊNCIA. 4. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não se conhece do agravo em recurso especial que deixa de atacar 
especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade. 
Inteligência dos arts. 253, I, do RISTJ; e 932, III, do CPC/2015.
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno 
não enseja a automática condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do 
NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
3. Conforme entendimento desta Corte, a interposição de recursos 
cabíveis não implica "litigância de má-fé nem ato atentatório à 
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente 
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento 
novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a Ministra 
Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1555886/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/02/2020, DJe 19/02/2020)(g.n.)
____________ 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2022/0109743-2 AREsp 2.108.319 / 

BA

Números Origem:  05073171820168050001  5073171820168050001

PAUTA: 16/08/2022 JULGADO: 16/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HINDEMBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 JAQUELINE CONCEIÇÃO MERCÊS  - BA021210 
 THIAGO PESSOA ROCHA  - PE029650 
 EDUARDO DE FARIA LOYO  - BA037467 
 ELISABETE DE CARVALHO SANTOS  - BA016255 
 PAULA HAECKEL TIMES DE CARVALHO ALMEIDA GOMES  - PE038343 
 MAIANA PITANGA SUZART DA SILVA  - BA042050 
 LUCIO DE PAULA DE SANT ANNA SOUZA 
 EDSON BOMFIM DE JESUS DOS SANTOS  - BA046040 

AGRAVADO  : MARIA BERNADETE DE ABREU SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA BASILE  - BA019567 

 ANA PATRÍCIA DOS SANTOS BATISTA  - BA038307 
 AMANDA MARIA ANDRADE SOUZA CERQUEIRA  - BA040747 
 MARIA SARA DE CASTRO LIMA  - BA050720 
 THIAGO PAIVA CALDAS  - BA049068 

ASSUNTO: DIREITO DA SAÚDE - Suplementar

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO  - PE019357 

 JAQUELINE CONCEIÇÃO MERCÊS  - BA021210 
 THIAGO PESSOA ROCHA  - PE029650 
 EDUARDO DE FARIA LOYO  - BA037467 
 ELISABETE DE CARVALHO SANTOS  - BA016255 
 PAULA HAECKEL TIMES DE CARVALHO ALMEIDA GOMES  - PE038343 
 MAIANA PITANGA SUZART DA SILVA  - BA042050 
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 LUCIO DE PAULA DE SANT ANNA SOUZA 
 EDSON BOMFIM DE JESUS DOS SANTOS  - BA046040 

AGRAVADO  : MARIA BERNADETE DE ABREU SANTOS 
ADVOGADOS : MARINA BASILE  - BA019567 

 ANA PATRÍCIA DOS SANTOS BATISTA  - BA038307 
 AMANDA MARIA ANDRADE SOUZA CERQUEIRA  - BA040747 
 MARIA SARA DE CASTRO LIMA  - BA050720 
 THIAGO PAIVA CALDAS  - BA049068 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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